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RESUMO 
 A partir da legislação que regulamenta o direito de propriedade, o uso e gozo da terra 
pública e da caracterização da terra devoluta, o artigo discute alguns equívocos no que se refere à  
legitimação e à regularização da posse sobre ela. 
 
A distribuição de terras no Brasil remonta à época da colonização portuguesa, onde foi 
adotado o regime sesmarial nos moldes do tradicional direito de Portugal. Vigorou este regime até a 
data de 7 de julho de 1822, quando alterou-se o sistema de ocupação do solo por meio da Lei n.º 
601, de 18 de setembro de 1850 (Lei de Terras). 
Conforme nos demonstra Arnaldo Rizzardo
1
, com a Lei de Terras, a posse torna-se meio de 
aquisição da propriedade; abrangendo na transferência de terras, caracterizadas como devolutas. 
Cabe aqui um esclarecimento sobre o significado destas terras devolutas. Seguindo orientação legal 
do Decreto-lei n.º 9.760, de 1946, e do Decreto-lei n.º 1.164, de 1971, entende-se por terras 
devolutas aquelas que não se encontram aplicadas a algum uso público, nem estejam incorporadas 
ao domínio particular, as situadas nas faixas de fronteiras, nos territórios federais, no Distrito 
Federal, e as declaradas indispensáveis à segurança nacional. 
 
É importante ressaltar que as terras legitimáveis são as devolutas, apesar de a Constituição 
Federal de 1988 ter trazido em seu artigo 188 que seriam legitimáveis as terras públicas. Sabe-se 
que terras devolutas são espécies de terras públicas e que a primeira Constituição que tratou da 
legitimação foi a de 1946 e que utilizou o vocábulo devolutas para determinar as terras a serem 
legitimáveis. O Estatuto da Terra em seu artigo 99 também usou a expressão terras devolutas se 
referindo ao mesmo assunto. Como bem pontua o Prof. Benedito Ferreira Marques
2
 não encontra-se 
razão de a Constituição Federal de 1969 ter alterado a expressão para terras públicas e que a 
Constituição Federal de 1988 tenha repetido o erro. 
 
 
                                                 
1
 - Rizzardo, Arnaldo. O Uso da Terra no Direito Agrário. 3ª ed. Rio de Janeiro: Aide Editora. 
2
 - Marques, Benedito Ferreira. Direito Agrário Brasileiro. Goiânia: AB Editora, 1996. 
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Com esta previsão do seu artigo 5º, a Lei de Terras criou um instituto genuinamente 
nacional – o da Legitimação de Posse. 
 
 Determinou, assim, o artigo 5º daquela Lei: 
Art. 5º. “Serão legitimadas as posses mansas e pacíficas adquiridas por ocupação 
primária, ou havidas de primeiro ocupante, que se acharem cultivadas ou com princípio de 
culturas, e moradia habitual do respectivo posseiro, ou de quem o represente, guardadas as 
regras seguintes...” 
 
Desta disposição legal, Luiz Lima Stefanini
3
 conceitua a legitimação de posse como:  
“... exaração de ato administrativo, através do qual o poder público reconhece ao 
particular que trabalha na terra a sua condição de legitimidade; outorgando, ipso facto, o 
formal domínio pleno”.  
 
Conceito esse que está em conformidade com o artigo 99 do Estatuto da Terra, que diz ser a 
legitimação de posse um instituto jurídico de índole administrativa, sendo o processo competente o 
administrativo.  
 
“Art. 99. A transferência do domínio ao posseiro de terras devolutas federais 
efetivar-se-á no competente processo administrativo de legitimação de posse, cujos atos e 
termos obedecerão às normas do Regulamento da presente Lei”. 
 
É no artigo 11 deste mesmo dispositivo legal que encontramos a autoridade perante a qual a 
legitimação de posse deve ser pretendida – o INCRA, como sucessor do IBRA.   
 
“Art. 11. O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária fica investido de poderes de 
representação da União para promover a discriminação das terras devolutas federais, 
restabelecida a instância administrativa disciplinada pelo Decreto-Lei n.º 9.760, de 
05.09.1946, e com autoridade para reconhecer as posses legitimas manifestadas através de 
cultura efetiva e moradia habitual, bem como para incorporar ao patrimônio público as terras 
devolutas federais ilegalmente ocupadas e as que se encontrarem desocupadas”. 
 
 
                                                 
3
 - Stefanini, Luiz Lima. A Propriedade no Direito Agrário. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1978. 
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Entendemos ser possível que o interessado busque o reconhecimento de seus direitos 
também pelo Poder Judiciário, não sendo imprescindível que seja esgotada a via administrativa. De 
fato ninguém poderá por lei ter excluído da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça dos 
seus direitos (artigo 5º, XXXV da Constituição Federal de 1988).  
 
Atualmente, a legitimação de posse está regulamentada pela Lei n.º 6.383 de 1976. Observa-
se consoante disposição desta Lei que a legitimação da posse não é promovida de vez; há a 
concessão de uma licença de ocupação, que só será obtida se atendidos pelo posseiro os seguintes 
requisitos prévios: a) serem as terras devolutas; b) área de até 100 (cem) hectares; c) comprovação 
de morada permanente e cultura efetiva, pelo lapso temporal não inferior a 1 (um) ano; d) não ser 
proprietário de imóvel rural; e) exploração de atividade agrária com seu trabalho direto e o de sua 
família. 
 
A licença de ocupação será concedida se observados estes requisitos prévios. Caracteriza-se 
esta licença de ocupação por ser um documento que demonstra a titulação da posse, permitindo o 
acesso ao crédito rural e a preferência para aquisição definitiva do imóvel pelo preço histórico da 
terra nua.  
 
É importante mencionar que esta licença é concedida pelo prazo mínimo de 4 anos. Ocorre 
que a Licença de Ocupação só se verifica após a discriminação das terras públicas devolutas e sabe-
se que esta tem por finalidade primeira identificar as áreas pertencentes ao Poder Público, 
separando-as das dos particulares, afim de aplicá-las nos fins previstos no art.10, §2º, do E.T., que 
diz “somente se admitirá a existência de imóveis rurais de propriedade pública, com objetivos 
diversos dos previstos neste artigo, em caráter transitório, desde que não haja viabilidade de 
transferi-los para a propriedade privada”. O que ocorre é que o Poder Público mantém o imóvel em 
seu nome e que o caráter transitório mencionado no E.T é de pelo menos 4 anos. 
Grande parte dos jusagraristas entendem que a legitimação de posse não constitui uma 
liberalidade do Poder Público, mas sim uma obrigação que advém de um ato de reconhecimento de 
legitimidade àquele que trabalha a terra. Tratar-se-ia de formalização de um domínio, se 
concorrerem os requisitos prescritos pela lei.    
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Na dúvida se estariam abarcadas as pessoas físicas e jurídicas pela possibilidade de 
legitimação de posse, a Portaria n.º 812, de 26 de agosto de 1991 do INCRA, exclui no seu artigo 
12 a pessoa jurídica de se beneficiar da alienação ou concessão de terras públicas federais, ainda 
que tenha na agropecuária a sua principal atividade. Resta claro, então, que somente serão 
beneficiadas neste caso as pessoas físicas.  
 
Crítica consistente encontramos nos dizeres do Prof. Getúlio Targino Lima
4
 ao apontar a 
impropriedade legislativa no §1º do artigo 29 da Lei n.º 6.383/76 quando esta diz que “a 
legitimação de posse .... consistirá no fornecimento de uma licença de ocupação....”. Demostrando 
que uma licença de ocupação não se equipara a uma legitimação de posse.   
 
Analisando os requisitos prévios para esta licença de ocupação e dentre eles o da morada 
permanente, o Prof. Paulo Torminn Borges
5
 defende a posição de que este não deve significar 
obrigação de o possuidor residir exclusivamente no imóvel, pois o Código Civil prevê em seus 
artigos 31 e 32 a possibilidade de existir mais de um domicílio. Parece que, no mesmo sentido, 
dispõe a Portaria n.º 812, de 26 de agosto de 1991 do INCRA, quando assim determina no seu 
artigo 1º: 
 
“Art. 1º. A alienação de terras públicas federais, ocupadas, destinadas à atividade 
agropecuária, nos termos da Lei n.º 4.947, de 6 de abril de 1966, fica condicionada ao 
implemento, pelo respectivo pretendente, dos seguintes requisitos: 
c) manter residência no imóvel ou em local próximo a ele, de modo que possibilite a 
sua exploração”. (grifo nosso) 
 
No que diz respeito à exigência legal de o possuidor explorar atividade agrária com seu 
trabalho e o de sua família, chama a atenção o renomado autor para o fato de que o possuidor deve 
demonstrar, ainda, ter tornado a terra produtiva. Quiçá este entendimento se deva a uma tentativa de 
se resguardar a função social da terra; tendo em vista que, de acordo com a letra ‘b’, do §1º, do 
artigo 2º do Estatuto da Terra, um dos requisitos para tanto é manter níveis satisfatórios de 
produtividade.  
 
 
                                                 
4
 - Lima, Getúlio Targino. A Posse Agrária Sobre Imóvel Rural. São Paulo: Saraiva, 1992. 
5
 - Borges, Paulo Torminn. Institutos Básicos de Direito Agrário. 10ª ed. São Paulo: Saraiva, 1996. 
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Ainda tendo em vista este mesmo requisito legal para a legitimação de posse, pode-se 
criticar o fato da exigência de a atividade agrária ser exercida direta e pessoalmente pelo possuidor 
e sua família. Exigir o trabalho direto e pessoal do possuidor seria correto; mas o fazer quanto à sua 
família, seria restringir a concessão da licença de ocupação a um requisito que dependerá da 
vontade da família trabalhar a terra ou escolher uma outra ocupação, como por exemplo estudar na 
zona urbana.  
No que tange à exigência para a concessão da licença de a dimensão da área ser de até 100 
(cem) hectares, deveria esta fixação se pautar na restrição ao módulo correspondente ao tipo de 
exploração desenvolvido no imóvel, nos termos da lei. Isto com o fito de impedir que se formem 
minifúndios em regiões onde o módulo rural poderá ser superior a esta área de 100 (cem) hectares.  
Além destes requisitos prévios para a licença de ocupação, a Lei n.º 6.383/76 em seu artigo 
29, §§ 1º e 2º traz para o requerente a exigência de para alcançar a mesma, concomitantemente com 
aqueles, demonstrar a capacidade para desenvolver a extensão ocupada. 
 
 Não obstante todas estas exigências para se conseguir a licença de ocupação, existe a 
possibilidade de cancelamento da mesma. A Lei n.º 6.383/76 previu em seu artigo 31 estas 
hipóteses de cancelamento.  
 
“Art. 31. São hipóteses de cancelamento da Licença de Ocupação: inadimplência do 
financiamento do crédito rural; por necessidade pública; por utilidade pública”. 
 
 Ao lado da legitimação de posse encontra-se outro instituto jurídico relativo também à 
alienação de terras públicas devolutas e que guarda muitas semelhanças com aquela . Trata-se da 
regularização de posse.  
Luiz de Lima Stefanini o conceitua como “um modo derivado, oneroso e preferencial de 
aquisição de terras públicas, mediante procedimento típico do órgão executivo, em benefício 
daqueles que, achando-se na posse destas terras nas formas e sujeições da lei, fazem por provocar a 
liberalidade do Poder Público de alienar-lhes as terras apossadas, independentemente de 
concorrência pública”.  
Segue explicando que é um modo derivado porque a relação jurídica do que passa a ser 
titular não surge como um direito novo, sem vinculação com qualquer antecessor; pois o Estado é 
no caso o proprietário anterior, donde se deu início a cadeia dominial. 
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Oneroso porque o beneficiário paga o valor atual da terra nua, custos e emolumentos 
exigidos pelo Poder Público regularizante, configurando-se uma compra e venda. É preferencial 
porque é o Poder Público que confere a preempção ao possuidor, ainda que a posse seja exercida 
por preposto.  
É procedimento administrativo. Há entendimento de que não se pode recorrer ao Judiciário, 
pois trata-se de liberalidade do Poder Público em alienar ou não. Somente se preenchidos todos os 
requisitos legais e convencionais, o Poder Público se negar a outorgar o título definitivo, caberia a 
ação de adjudicação compulsória. 
 
O jurista Paulo Torminn diz que, originalmente, a alienação destas terras (terras devolutas 
federais) dependerá de licitação, mas se o ocupante preencher as condições enumeradas na 
Exposição de Motivos n.º 006/76, dita licitação poderá ser dispensada, mediante decreto da 
presidência da república. 
É nos seus requisitos que encontramos as semelhanças e a diferenciação principal com a 
legitimação de posse. Seus requisitos são: a) morada habitual e cultura efetiva (artigo 102, do 
Estatuto da Terra); b) área compatível com a capacidade de exploração do interessado, que pode   
atingir o limite de 2.000 ou 3.000 hectares, conforme esteja ou não na Faixa de Fronteira 
(Exposição de Motivos n.º 006/76); c) tempo mínimo de ocupação de 10 anos (Exposição de 
Motivos n.º 006/76); d) o interessado não pode ser proprietário rural (artigo 25, V, §3º, do Estatuto 
da Terra); e) área  de terra superior a 100 hectares.  
A maioria dos jusagraristas entende que a principal distinção entre o processo de legitimação 
de posse e o de regularização de posse está na extensão da área a ser legitimada. Assim, se a área 
for menor que 100 hectares, cabe a legitimação da posse e se superior a este quantum, o processo é 
de regularização de posse. Isto porque quanto aos outros requisitos exigidos para os dois processos 
a exigência é a mesma. 
Da mesma forma que deveria haver um limite mínimo de área para a concessão da 
legitimação de posse com o intuito de evitar-se criação de minifúndios, também faz-se preciso 
estabelecer um máximo de área para a regularização de terras para que não ultrapassem 600 vezes o 
módulo da propriedade ou módulo médio da região, a fim de que não se constituam latifúndios por 
extensão. 
 Conclui-se que, da forma como a lei trata a legitimação de posse, o que se verifica é uma 
verdadeira legalização de ocupação; tanto assim o é que desde a Lei de Terras, o que se observa é o 
emprego dos termos ‘ocupação’, ‘ocupante’, quando se quer referir à ‘posse’ e ao ‘posseiro’. A 
própria Lei n.º 6.383/76 criou a ‘licença de ocupação’, no intuito de descaracterizar a posse. 
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 Ficaria este inconveniente eliminado se se mantivesse apenas a regularização de posse, já 
que tem as mesmas exigências da legitimação de posse, com exceção do limite da extensão de terra.   
 Conforme se expôs, a mesma Lei n.º 6.383/76 transformou a natureza de direito adquirido 
da legitimação de posse, que advinha do trabalho sobre a terra onde se formalizava o domínio, em 
mero direito de preferência para a aquisição onerosa da terra, pelo preço histórico da terra nua. 
 Chega-se, ainda, à inarredável conclusão de que todas estas exigências trazidas pela Lei n.º 
6.383/76 levam apenas à preferência para a aquisição onerosa, tendo sido criados mecanismos não 
tão eficientes para a viabilização da legitimação de posse, não obstante o princípio da privatização 
das terras públicas.  
 
ABSTRACT 
 
Using legislation to make regulations of property laws the use and the enjoyment of public 
land, and the characterization of ¨ no man`s land ¨, this text discusses some mistakes about the 
legitimization and regularization about possession.  
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